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sessão de 20 de setembrcile 19  '89 ACÓRDÃO N2101-79.143

Recurso nç,' 51.845 - PIS DEDUÇÃO - EX: DE .1987	 .

Recorrente FARIAS, FILHOS & CIA. LTDA.

RecorrId Q. DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDENTE (SP)

PIS/DEDUÇÃO - IR - A contribuição para o Pro-
grama de Integração Social - PIS, (âue se cons
titui por dedução do imposto de renda, se pre-
judica em parcela proporcional, quando esse-
tributo se calcula sobre lucro real declarado E
com inexatidão.

,,
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por FARIAS,FILHOS & CIA. LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao .

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Sala das Sessões (DF)., em 20 de setembro de 1989
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URGEL, .1;EsÉ Inn L•u --	 - PRESIDENTE	 .
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FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA	 : RELATOR
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VISTO  EM	 AFONSO CEL0 FERR - 'IP DE CAMPOS	 PROCURADOR DA FA_
SESSÃO DE:	 rt r-	 ZENDA NACIONALT In p 97 1 ,
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES r
FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDAURDO RANGEL 1

,,

DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 10835/000.301/88-99
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RECURSO N9: 51.845

ACURDÂO N9: 101-79.143	 .

RECORRENTE : FARIAS, FILHOS & CIA. LTDA.'

,RELATÓRIO 

FARIAS, FILHOS & CIA. LTDA., empresa estabelecida na

cidade de Osvaldo Cruz, Estado de São Paulo, inconformada com a deci

	

-	 ,
são do Delegado da Receita Federal em Presidente Prudente que lhe in-

deferiu a petição impugnativa, com a qual contestara a exigência da

contribuição para o Programa de Integração Social - PIS, articula re-

curso tempestivo contra a referida decisão.

Trata-se de contribuição devida pela modalidade	 de
PIS/DEDUÇÃO - IR, como se verifica dó Auto de Infração de fls. 01, la I

-
vrado quanto ao exercício de 1987..

A exigência decorre do que consta do processo origi-

nal n9 10.835-000.113/88-99. 	 .

A fiscalização externa, em razão da auditoria con-

tábil-fiscal realizáda, acusa a empresa de haver prejudicado o impos-

to de renda, sobre o qual a contribuição ' incide, por ter sido subava-

liado o estoque de mercadorias ou produtos, com reflexos no lucro

real declarado.

A empresa não logrou sucesso no julgamento do Recur- L.

so n9 93.330, constante do processo original, por lhe ter está Câmara

rejeitado a preliminar de cerceamento do direito de defesa e, no méri !

to, negado provimento pelo Acórdão n9 101-79.084.

É o relatório. 2-) , ,
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRAND4, Relator:

A cobrança da contribuição PIS/DEDUÇÃO - IR, de acor-

do com a prova dos autos, se revela mera decorrência do que a fiscali:

zação externa apurou pela auditoria contábil-fiscal à que a recorren-

te foi submetida.

Na forma do art. 480 dd RIR/80, as pessoas jurídicas

deverão deduzir 5% (cinco por cento) do imposto devido, para recolhi

meto ao Fundo de Participação do Programa de Integração Social -

No caso em que o imposto devido seja calculado a me-'

nos, por motivo de infrações devidamente apuradas em lançamento 	 de»

, ofício, e confirmadas por decisões administrativas, as contribuições

serão também majoradas, ante a íntima relação de causa e efeito.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrência/que

a postulante, de acordo com os elementos que compõem o processo origi

nal, prejudicou o lucro real subavaliando os seus estoques e, em con-

seqüência, o lucro real, com reflexos no imposto de renda, sobre o,

qual se calcula o PIS/DEDUÇÃO.

As irregularidade apontadas no processo principal se,

confirmaram, quando esta Câmara julgou, pelo Acórdão n9 101-79.084 s'
o Recurso n9 93.330, interposto contra a decisão de primeira	 instân_—
cia.

Assim, frente à íntima relação de causa e efeito, e con

siderando que a solução proferida no processo matriz constitui pre-

julgado aplicável ao processo decorrente, voto no sentido de rejeitar

a preliminar de cerceamento do direito de defesa e, no mérito, de ne-

gar provimento ao recurso.
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FRANCISCO DE ASSIS IRAND	 RUATOR


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1


